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sentadas pelo promotor de justiça e pelos advo-
gados das partes. A implementação desse projeto
não depende de lei específica, sendo possível a
adoção desses procedimentos em nossos proces-
sos judiciais. Basta a vontade política dos respec-
tivos Tribunais estaduais. A utilização desse siste-
ma de colheita do depoimento pessoal de meno-
res será mais eficiente se efetivada desde o início.
Assim, em havendo a notícia do fato delituoso, a
oitiva pode ser feita apenas uma vez, bastando ao
M in istério Público promover ação ca utelar de pro-
dução antecipada de provas. O depoimento colhi-
do pode ser utilizado em qualquer processo judi-
cial (penal, civil ou previsto no Estatuto da Criança
e do Adolescente - ECA) ou, melhor, pode também
afastar a necessidade da oitiva da criança ou do
adolescente pela polícia judiciária, reduzindo ain-
da mais 05 danos secundários.
• PALAVRAS-CHAVE: Abuso sexual. Exploração se-
xual. Criança. Adolescente. Lei do silêncio. Depoi-
mento. Vítima. Testemunha. Dano primário. Dano
secundário. Depoimento sem dano. Depoimento
com redução de dano. Produção antecipada de
prova.
• Juiz da Vara da Infância e da Juventude e de Crimes contra a
Criança e o Adolescente da Comarca de São Caetano do SuI/SP.
Vice-presidente da ABMP. Mestre em Filosofia pela Pontifícia
Universidade Católica/SP e mestrando em Estudos Avançados
de Direito da Infância na Universidade de Friburgo/Suíça.
• Juiz da Vara da Infância e da Juventude de Campinas/SP. Profes-
sor de cursos de pós-graduação, entre outras, da EPM e membro
associado da ABRAMINJ e da ABMP. Mestre e doutor em Direito
pela Universidade de São Paulo.
Depoimento com Redução de Dano e a Importância de
sua Implementação e Funcionamento para Crianças
e Adolescentes Vítimas de Maus-Tratos
• SUMÁRIO: Introdução. 1 Notas sobre o abuso se-
xual esua dinâmica, ea necessidade de especialização
no atend imento, pela Justiça, da criança abusada, em
todos os processos a ela afetos. 2 O projeto gaúcho
do "depoimento sem dano". 3 Legalidade do proce-
dimento. Conclusão. Referências bibliográficas.
• RESUMO: Demonstrar que uma criança ou um
adolescente teve seu sdireitos violados não é nada
fácil, em especial, porque nas situações de violên-
cia intrafamiliar, elas ocorrem geralmente dentro
de quatro paredes, além de muitas vezes não ser
possível a comprovação por perícia médica por não
deixarem vestígios. Além da dificuldade de trazer,
nesses casos, a verdade real, o atual processo judi-
cial acaba por revitimizar essa vítima, o que pode
lhe causar um dano psíquico secundário que, em
alguns casos, pode ser maior do que o dano pri-
mário provocado pelo agressor. Assim, como for-
ma alternativa, buscando alteraresta condição para
colher depoimento de crianças e adolescentes, é
que restou proposto no Brasil, pela primeira vez, o
Projeto Depoimento Sem Dano (DSD), desenvolvi-
do desde 2003 pelo Poder Judiciário do Rio Gran-
de do Sul. Neste caso, os infantes, vítimas de abu-
so ou exploração sexual, são ouvidos por assis-
tente social ou psicóloga, que deve facilitar o de-
poimento da criança e do adolescente, buscando
o bem-esta r do depoente e a qua lidade da prova a
ser produzida, inclusive para romper a Lei do Si-
lêncio, em sala apartada àde audiência, dotada de
equipamento de informática que permite a filma-
gem da inquirição e sua reprodução em sala de
.......... iência e, contando com equipamentos sono-
ros, possibilita que a inquirição seja conduzida à
istância pejo juiz, que faz as reperguntas apre-
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Na área da infância e da juventude o trabalho
articulado e em rede é ditame legal (art. 86 do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente - ECA). Sabe-se
que a proteção integral aos direitos das crianças e
dos adolescentes, prescrita pela Convenção das Na-
ções Unidas dos Direitos das Crianças e no próprio
Estatuto (art.l11), tem basicamentetrês eixos:o aten-
dimento, a defesa e a responsabilização.
Se o atendimento é atribuição exclusiva do
Executivo, com suas políticas públicas, a defesa das
crianças e adolescentes e a responsabilização daque-
les que violam seus direitos têm como atores princi-
pais o Sistema de Justiça.
No entanto, do modo como estruturado o Sis-
tema, com atribuições separadas à Vara da Infância e
as Varas Criminais, sem que seus titulares necessaria-
mente tenham experiência ou sensibilidade para li-
dar com a especificidade das causas que envolvam
crianças e adolescentes, problemas vários vêm sur-
gindo, como mostra a literatura especialiZada.
Os casos de abuso sexual são paradigmáticos
nesse sentido, mas o mesmo que se dirá em relação
a eles poderá ser afirmado em casos outros, como
os de violência doméstica, de abandono etc. Pode-
mos, então, dividir os argumentosem defesa da atri-
buição exclusiva de competência da responsabiliza-
ção dos agressores à Vara da Infância e da Juventu-
de em dois grandes fundamentos: a necessidade de
especialização para o atendimento e a de articula-
ção entre defesa e responsabilização, inclusive para
maior eficiência administrativa na .prestação juris-
dicional e na realização da Justiça.
1 Notas sobre o abuso sexual e sua dinâmica,
e a necessidade de especialização no aten-
dimento, pela Justiça, da criança abusada,
em todos os processos a ela afetos
Éassente na literatura especializada voltada ao
enfrentamento do abuso e da exploração sexual de
crianças e adolescentes a necessidade de especial cui-
dado no processo de atendimento desse público.
Segundo os especialistas, "além da prepara-
ção psicoJógica, os inquiridores devem ter conheci-
mentos, por mínimos que sejam, sobre a dinâmica
do abuso sexual infantil com síndrome de segredo e
i\'Ver estudos de G. Maxwell, LHassall e J. Robertson (1991); G.
•.•• Maxwell e J. Robertson (1996) e G. Maxwell eJ. Carroll-Lind ('996).
família como responsáveis pelas primeiras agres-
sões. Isso mostra a dimensão cultural desse tipo de
violência. Em 2005, foram registrados no Estado de
São Paulo quase 28 mil casos de violência contra
menores (O Estado de S. Paulo, 3 fev. 2006, p. C1),
sendo a mãe a principal agressora, segundo outro
levantamento (Diário do Grande ABC, 5fev. 2006, p.
1). É o que Heleieth Safiotti (apud AZEVEDO; GUER-
RA, 1989, P.13 e ss) chama de "a síndrome do peque-
no poder", representada pela hierarquia que marca
as relações sociais de poder, tendo, para além de
outras (do racismo, do machismo e do patriarcalis-
mo), a marca do adultocentrismo como referencial
na construção de categorias sociais subalternas. É
esse pequeno poder exercido sobre as crianças que,
ao ver da socióloga, mantém estruturas arcaicas no
País e dificulta não só o enfrentamento de casos de
violência doméstica, mas também de exploração
sexual de crianças e adolescentes.
Afalta de solução desses conflitos de modo ade-
quado tem repercutido em diversos setores sociais.
Esse quadro de violência, principalmente, de
maus-tratos na infância e na juventude, exige dos
Poderes Públicos, em especial do Poder Judiciário,
extrema atenção, a fim de que efetivamente os di-
reitos do ser frágil, pela sua natureza e ainda mais
fragilizado pela situação de violência, sejam garan-
tidos e reduzidos ao máximo os danos decorrentes
dos maus-tratos.
Para a doutrina, os maus-tratos consistem em
violência física, todas as formas de abuso sexual,
violência psicológica e negligência77 .
Na família, antes de tudo, fazendo que essas
práticas de violência intrafamiliar se tornem padrões
de conduta, assimiladas pelas crianças e adolescen-
tes ali residentes' tornam-se fatores de desencadea-
...•• mento de traumas, de desajustes de comportamen-
.....•. to, de baixo rendimento escolar, de fugas do lar,
>quando não campo fértil para a reprodução desses
/ comportamentos em atos infracionais.
No Brasil são os jornais e revistas que trazem
o assunto à baila, mas podemos certamente
prever algum programa do tipo "Aqui Agora"
que explorará o tema. Há, no entanto, traba-
lhos sérios, como a reportagem de "O Estado
de São Paulo" de 23 e 24 de novembro de 1997
sobre "abuso sexual doméstico", trazendo
dados e resultados de entrevistas com pesqui-
sadores e vitimizados. Estudos do I!V\L de São
Paulo, presentes na reportagem, feitos por
Carlos Alberto Diêgoli, mostram que, das
"2.043 queixas de abuso sexual feitas em 1995,
69,77% envolvem garotas menores de 18 anos.
O pesquisador, segundo a reportagem, avalia
que possam existir 17.000 casos de violência
desse tipo em São Paulo, supondo que apenas
de 10 a 15% dos casos sejam revelados. O mes-
mo pesquisador coordena o setor de atendi-
mento do PAVAS (Programa de Atendimento
às Vítimas de Abuso Sexual da Faculdade de
Saúde Pública da USP). Das 150 meninas aten-
didas entre agosto de 1996 e setembro de 1997,
57,4% tinham de 11 a 15 anos. Dos casos, 55,9%
eram estupros, 14,9% atentado violento ao
pudor, 10,9% tentativa de conjunção, 5,8% se-
dução, e 6,6% suspeitas. Dessas 150, 5 esta-
vam grávidas e 1,6% tinha o HIV positivo. Se-
gundo o pesquisador, 7,94% dos atendimen-
tos são de meninos". Disponivel na internet em:
http:// 64.233 .169.1 °4 / s e a r c h? q =
cache:6weRiW4BLEcJ:www.cecria.org.br/pub/
livro>.
Ouando essa violência se dá contra os filhos, a ..
situaçã~, sabe-se, é ainda pior. Segundo a aludida'
pesquisa, 25% das entrevistadas disseram ter enfren-
tado uma situacão de violência física ou sexual desde
os 15 anos, apo~tando os pais ou outros membros da
Como lembra Vicente de Paula Faleiros, as
questões do abuso sexual intrafamiliar e da explo-
racão sexual de criancas e adolescentes vêm se tor-
, ,
nando objeto de atenção da mídia, com reportagens,
entrevistas, mas ainda não assumiram o lugar que
ocupam na Europa, no espaço televisivo, com entre-
vistas pungentes a vitimizados e abusadores.
Introducão
Em' pesquisa divulgada pela OMS em 24 de
novembro de 2005, aponta-se que 27% das mulhe-
res residentes na cidade de São Paulo foram vítimas
de violência doméstica, em grande parte; provocada
por seus maridos (Folha de S. Paulo, 25 novo 2005, p.
C5). Dentre esses casos, que atingem 10% do total de
mulheres, incluem-se aqueles de mulheres que fo-
ram obrigadas a manter relações sexuais mediante o
uso de força ou ameaça. Apesquisa também apontou
que 40% das mulheres paulistanas vítimas de vio-
lência doméstica sofreram ferimentos pelo menos
uma vez, e que uma em cada três teve de ficar hospi-
talizada por ao menos uma noite em razão das agres-
sões. Pior ainda, entre 8% e 11% dessas mulheres fo-
ram vítimas de violência física durante a gravidez e,
entre elas, um terço foi atingida no abdômen.
O número expressivo de casos não encontra
ressonância nos atendimentos realizados pela Jus-
tiça, evidenciando desde logo as limitações do ser-
viço prestado.
Talvez fruto dessa situação, conforme pesqui-
sa realizada pelo Senado Federal (Relatório de pes-
quisa SEPO, mar. 2005), apenas 8% das mulheres
donas-de-casa acreditam que o Sistema de Justiça
respeita as mulheres:
No que tange à polícia, a procura se dá em
geral quando a situação de conflito está em curso.
As mulheres que chegam às Delegacias de Po-
lícia, ante a perspectiva de punição - no caso de le-
são corporal dolosa simples, que é a hipótese mais
comum e é da competência do Juizado Especial Cri-
minal, que resulta na aplicação de pena restritiva de
direitos ou multa - que afete as condições de vida
da família e sem a possibilidade real de mudança
efetiva dos comportamentos lesivos, retratam-se da
representação oferecida, inclusive por temer o re-
crudescimento da violência interna da família. Oque
pretendem, em verdade, é, com amparo da autori-
dade policial ou judicial, alterar a situação por elas
vivida. Esse atendimento, contudo, não lhes é pro-
porcionado e a resposta de que não pretendem dar
prosseguimento ao caso é vista, eqUivocadamente,
como uma solução, embora .persista a situação de
opressão vivida em família ...
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[...J seja pela repetição de ações (como nos
depoimentos) que provocam medo, angústia
Varas da Infância e da Juventude, a responsabiliza-
ção dos abusadores e exploradores sexuais, como
de tantos outros responsáveis pela denegação de
direítos de crianças e adolescentes, pode levar a con-
seqüências nefastas, que apenas a atribuicão de com-
petência exclusiva para processamento 'de tais cri-
mes à Vara da Infância poderá solucionar.
Arevitimização da criança abusada pelo modo
de atuação da Justíça: a necessidade de articulacão
entre a Justica da Infância e a Justica Criminal ~m
casos de abu'sos e outros crimes en~olvendo crian-
ças e adolescentes para o atendimento da crianca/
adolescente e responsabilização do agressor. '
Arealidade, hoje existente, para oitiva dessas
crianças e adolescentes é outra. Basta apontar que o
início de seu atendimento se dá, hoje, na fase do
inquérito policial, especificamente nos depoimen-
tos na delegacia de polícia, "uni ambiente por si só
assustador [...] o que envolve falar com estranhos
sobre um assunto até então considerado como ínti-
mo e proibido, gerando, muitas vezes, culpa, vergo-
nha, medo" (idem, ibidem, p. 56). .
Ouvidas em órgãos não especializados e por
pessoas sem a devida capacitação nas delegacias de
polícia, têm de passar ainda por sucessivas inquiri-
ções: pelas técnicas do Judiciário, pelo juiz da infân-
cia, pelo juiz criminal, pelo juiz da família. Eisto para
não falar dos órgãos de atendimento, como os hos-
pitais e até o Conselho Tutelar.
Em todas as audiências, têm de ser confronta-
das com perguntas feitas não apenas pelos magis-
trados, mas também por advogados (muitas vezes
mais de um) e pelo promotor de justiça - todas, pes-
soas dela desconhecidas e estranhas -, criando-se
um ambiente aterrador, que leva, tantas vezes, à
negação dos fatos ocorridos e à sujeição dessas(es)
crianças/adolescentes a outras situações de violên-
cia, sem que se sintam, dali em diante, seguras(os)
para revelar ofato,já que não contaram com o devi-
do amparo em seu primeiro atendimento.
Tal postura tem contribuído para a revitimi-
zação das crianças e dos adolescentes envolvidos
em situações de abuso, mas também de seus famili-
ares e abusadores,
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Conforme Durrant e White (MATTOS, apud
FERRARl; VECINA, 2002, p. 179/180),
Isso mostra a necessidade imensa de cuida-
dos no trato com essas crianças. Os cuidados exigi-
dos são tamanhos a ponto de se levar em considera-
ção o próprio momento da abordagem, pois, como
aponta Lucimara Martins Pereira, "a revelação pre-
matura de uma suspeita de abuso sexual poderá le-
var a uma nova e mais severa agressão à criança ou
adolescente em questão, além do risco de fuga da
família para um Jocal ignorado" (VILGA; FÉLIX;
URVANEGLlA, 2002, p. 26).
Esse quadro mostra o quanto
[...] estas características provocam na criança/
adolescente uma fragilidade emocional espe-
cífica que deve ter importância relevante nos
procedimentos que o atual sistema judiciário
adota, que podem impor, conforme a maneira
que estes se desenrolam, um agravamento
deste estado emocíonal. (Op. cit., p. 55)'
[...] para manter o segredo, o adulto lança mão
de diversas estratégias, como atribuir à crianca
a responsabilidade pelo abuso ("você me pr~­
vocou") ou pelas conseqüências prejudiciais à
família (decepcionar a mãe, provocar a separa-
ção da família), a ele (ser preso, ficar doente
ou morrer) e a ela própria (sofrer agressões
físicas ou ser morta por ele), caso revele oabu-
50. Essas estratégias, além do Uso da força,
coação e ameaças, reforçam na vítima o medo
e o sentimento de culpa.
Por isso, sem especialização em casos de abu-
so e exploração sexual, matéria mais próxima das
, E, de acordo com Ajuriaguerra e Marcelli (NOTA: 2AJURIAGUERRA,J.;
MARCELLI, D. Manua/depsicopata/agia infantil. Porto Alegre: Artes
. Médicas), autores estudiosos da vida infantil, a avaliacão da crianca
. submetida a maus-tratos depende da rapidez da intervenção d~s
serviços apropriados, da qualidade eda estabilidade das terapêuticas
postas em ação. Ou seja, para que haja um bom desdobramento no
trabalho de atendimento àcriança vítimadevíolência,éi qualidadedo
trabalho desenvolvido pelos órgãos de proteção deve ser a melhor
possível.
[...] autores de diversas linhas de abordagem
terapêutica concordam que a estrutura da fa-
mília incestogênica se caracteriza por ser
disfuncional. São famílias simbióticas e
aglutinadas, sem limites intergeracionais, com
dificuldades para lidar com mudanças (rígi-
das) ou ausência de regras (caóticas). Nessas
familias, em que a confusão de papéis mani~
festa-se em várias situações, o abuso é, mui-
tas vezes, a única forma de contato entre o
genitor e a criança. Também nos casos em que
o adulto que abusa não é o genitor, mas um
familiar ou conhecido, a mesma confusão de
papéis se dá na medida em que os deveres de
cuidado da criança são atribuídos pelos pró-
prios pais a outrem, desobrigando-se aqueles
de maiores atenções, podendo, ainda, estar
também seduzidos pelas supostas qualidades
do familiar ou conhecido.
Daí que, segundo Gisela Oliveira Mattos (apud
FERRARI; VECINA, p. 179/180),
[...] a dor e o medo intenso vívenciados pela
criança "sufocam seus sentimentos naturais
de recusa, ódio e repugnância", obrigando-a à
submissão e identificação projetiva com o
agressor, o que a leva a esquecer-se de si mes-
ma, não reagir, sentir-se culpada (por
introjeção da culpa do adulto), ansiosa e, pior;
não confiar em seus próprios sentimentos. Ela,
assim, desenvolve uma capacidade de
mimetismo que a faz corresponder àquilo que
ela supõe que o adulto dela espera [sic].
Por isso,
Daí que Furniss afirma que o abuso sexual de
crianças configura-se em uma síndrome de segredo
para a criança e em uma síndrome de adição para o
adulto. Éo segredo que mantém fechado o ciclo do
abuso. E é o adulto quem estabelece o segredo
por meio da sedução, onde o jogo sexual é coloca-
do como natural da relação entre adulto e criança
e o segredo como forma de preservar a "aliança es,·
pecial" entre eles.
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[...] a concepção jurídico-polícial, repressiva e
punitiva da resolubilídade da violência sexual,
entendida principalmente como a punição do
abusador, tem como conseqüência, muitas
vezes, a negligência e o descuido com a defe-
sa de direitos e o atendimento das pessoas
envolvidas nas situações de violência sexual
(vítimas, familiares e violentadores) e de seus
sofrimentos, que são negligenciados,descon-
siderados, descuidados, desatendidos.
adição, para melhor tomar o depoimento da crian-
ça, porque inquiri-Ia sobre a prática abusiva não é o
mesmo que inquirir vítimas de outros delitos"
(Dobke, 2001, p. 50)
Como apontam Vicente e Eva Faleiros (2001,
P·23),
Isso não se deve unicamente ao fato de terem
sofrido violência, mas porque essa violência, nos
casos de abuso sexual, se dá num contexto mUito
particular, no seio da família, justamente, portanto,
no ambiente em que deveria sentir-se acolhida e
protegida e onde recebe as referências valorativas
que hão de conduzir sua vida.
Como qualquer criança requer cuidadosespe-
cíficos e, portanto, depende de um adulto para so-
breviver, é, de fato, na família, que encontra seu
primeiro núcleo de socíalização, é lá que recebe os
valores, as normas, as condutas, os hábitos, as no-
ções de direitos e de deveres para sua formação, que
tanto podem levá-Ia à sua emancipação como cida-
dã, quanto, muitas vezes, nesses casos de abuso,
podem colocá-Ia numa condição de objeto de do-
minação desse adulto. Isso faz que essas crianças
vitimizadas incorporem a mensagem de que, em
todos os aspectos, estão subordinadas ao homem/
adulto que exerce seu domínio mesmo contra sua
vontade (GARCIA, apud FERRARI; VECINA, 2002, p.
145 e ss.).
Para completar esse quadro, se essas crianças
e adolescentes em geral têm nas figuras masculinas
parentais (normalmente seus pais, mas também ir-
mãos, tios, avôs, padrastos) jüstamente seus algozes,
as mães, em casos de abuso incestogênico,podem
se mostrar omissas ou até coniventes.
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rando também que, se a criança é passível de [...} ameaças, físicas ou psicológicas;:quéfa-
erro em sua opinião, não o é mais do que os zem com que a criança tema por si;; p6r s'ui
adultos. família ou por alguém por quem nutraafetb;
Somente ouvindo as crianças poderemos de- crianças mais novas, que não possuem con he-
terminar se são ou não capazes de consentir cimento das coisas do sexo, podem ver o abu-
por si mesmas, se serão ou não qualificadas so sexual como algo normal, e, portanto, não
como testemunhas competentes e, assim, nós, se sentem impel idas a relata r o ocorrido;
adultos, teremos a possibilidade de mudar distorção da realidade -o abusador manipula
nossos conceitos, enraizados e atávicos a realidade da criança de modo que ela sinta
(JUNQUEIRA, apud AZEVEDO; GUERRA, 1989, que é a abusadora, e ele, a vítima, conseguin-
P·172).3 do, assim, alterar, pelo menos psicologieamen-
te, os papéis que cada um exerce na ação;
medo da perda da atenção do abusador, pes-
soa que a seduziu e por quem riutre afeto;
medo da punição pela ação que participou;
medo de que não acreditem nela e que por
isso possam puni-Ia pela mentira; culpa pela
ação que participou - não no sentido legal,
mas no sentido psicológico - eis que queira
ou não, está a criança ligada à interação
abusiva, ainda que, participando de forma
passiva, e a criança equivoca-se, pensando ter
participado ativamente do abuso e também
ser responsável pela sua ocorrência; falta de
evidência médica acerca do abuso. Aessas ra-
zões ainda se somam a negação e a dissociação
referidas por Dobke (200l, p. 35): "A negação,
no sentido psicológico, difere da mentira. Nes-
ta, a criança, ou seus familiares, têmconsciên-
cia do fato abusivo e, naquela, não há essa
consciência, cria-se uma estrutura negadora
de realidade da experiência que impede a ví-
tima de ver abuso como abuso; [...] O meca-
nismo de defesa da negação leva o abuso ao
segredo, permitindo uma sobrevivêncía psi-
quica, que, na fase adulta, torna-se obstáculo
a uma efetiva integração psicológica. [...] Na
dissociação, mecanismo de defesa, a vítima
separa o abuso sexual, fato real, dos sentimen-
tos que ele gera, garantindo que as emoções
causadas pela situação traumática não inter-
firam em sua vida. Tal mecanismo de defesa é
utilizado também pelo abusador (Furniss,
1993, p. 35)"·
Mais do que isso, como aponta Fumiss, em-
bora a imensa maioria das crianças não exerça ne-
nhum papel ativo no inicio do abuso sexual, são to-
das ativas participantes da interação abusiva, sendo
importante entender que também um papel passi-
vo e não iniciador da vítima constitui uma atividade
de participação que é a base da experiência da crian-
ça abusada. Esse aspecto interativo de participação
se refere ao conceito psicológico de sentimentos de
avaliação da experiência e faz que a criança se sinta
responsável peto próprio abuso, embora possa, de
fato, nunca ser responsável (FURNISS, op. cit, p. 9).
É justamente por isso que, ainda segundo o
mesmo autor, posturas aparentemente protetivas
de não ouvir a criança e tomar o fato apenas como
de responsabilidade do agressor levam a uma men-
sagem muito diferente para a criança, de denegação
de sua experiência e, com ela, de denegação da pró-
pria criança. O que está em questão, no fundo, é a
dificuldade do adulto de ouvir a experiência dessa
criança como também de acreditar neta. Tal postura
mantém a síndrome de segredo que propiciou a si-
tuação abusiva, gerando, por conseqüência, um dano
secundário (op. cit, p. 13).
Conforme o escólio de José Antônio Daltoé
Cezar, na magistral obra Depoimento sem Dano
(2007, p. 48), existem diversas razões para que o si-
lêncio da criança e do adolescente abusados venha
a ocorrer, destacando-se;
, . . . . .
~< 3\ler, no mesmo sentido, Furniss, op. cit., p.6..
[...] ser muito importante ouvir a criança e,tak
vez, seja este o meio eficaz de o Estado fazer
sua intervenção no momento certo. Conside-
Instituto Médico Legal, Varas Criminais, Ministério
Público).
O modo como a Justiça está estruturada, se-
parando o processamento dos casos de atendimen-
to das crianças e dos adolescentes daqueles em que
eles são vítimas de crimes não vem atendendo, com
o devido respeito, a dois preceitos fundamentais de
nosso ordenamento. Primeiro, o de prioridade ab-
soluta em seu atendimento visando à sua proteção
integral, tal como regulamentado no art. 227 da Car-
ta Maior. Segundo, o de que as ações em prol da
criança devam atender o seu melhor interesse, nos
termos do art. 3º da Convenção das Nações Unidas
sobre os Direitos da Criança.
Uma das questões essenciais, então, é a de li-
mitar a oitiva da criança a um único depoimento
que valha tanto para os processos afetos à infância
como para os criminais, sem qualquer risco de
invalidação sob invocação do princípio do juiz na-
tural. Com a competência cumulativa, criminal e da
infância e juventude, poder-se-á não apenas desig-
nar uma única data para a oitiva nos dois processos,
como, em caso de necessidade, valer-se da medida
cautelar de produção antecipada de provas, garan-
tindo-se pronto atendimento às crianças e aos ado-
lescentes para que possam ter suas chagas curadas.
Sabe-se o quanto o depoimento da criança é
fundamental e dele não se pode prescindir, seja para
efeito de convicção do juiz, seja também para o pró-
prio atendimento da criança posteriormente.
Aoitiva da criança/adolescente presta-se não
apenas a habilitar o magistrado a uma decisão, mas
implica o seu reconhecimento como sujeito de di-
reitos, nos termos do art. 3Q do Estatuto da Criança e
do Adolescente, permitindo que ela se veja como
co-autora das decisões que recairão sobre sua pes~
soa e, assim, ter pelo Judiciário a oportunidade de
romper com uma situação de dominação e de vio-
lência que lhe permitirá mais adequadamente se
recolocar na vida como sujeito autônomo.
Essa percepção é defendida por teóricos na
área que dizem acreditar
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e sofrimento aos sujeitos implicados nas si-
tuações de abuso sexual, seja pela não refe-
rência e contra-referência, seja pela solidão e
"abandono" nos quais vítimas e familiares
muitas vezes se vêem após a revelação do abu-
so sexual e sua notificação. (FALEIROS, V. P.;
FALEIROS, E. T. S., 2001, p. 117)
Com efeito, segundo Furniss, a avaliação de
64 casos clínicos revelou uma média de 8,2 diferen-
tes agências com muito mais profissionais indivi-
duais envolvidos no atendimento de casos de abu-
sos sexuais, demonstrando o quanto o desvelamen-
to do abuso sexual leva a uma crise na rede profissio-
nal de atendimento que pode ser mais complexa e
mais confusa do que a crise vivida pela família. Ações
descoordenadas podem levar a um dano maior e a
uma maior traumatização das relações familiares e
da criança abusada do que a experiência original de
abuso. Eum dos danos secundários apontados pelo
teórico alemão, radicado na Inglaterra, é justamen-
te o da intervenção profissional, "nos conflitos en-
tre o sistema legal e as necessidades protetivas e
psicológicas da criança, porque o sistema legal não
foi ainda completamente adaptado ao aspecto de
tutela dos direitos humanos da criança como sujei-
to ante a lei." (FURNISS, 2002, p. 16)
Isso se exemplifica entre nós pelas várias oca-
siões aversivas para as vítimas que ainda podem se
dar, notadamente com a "presença do agressor na
sala de espera do tribunal ou mesmo durante a au-
diência, que é um procedimento comum nos julga-
mentos de crimes de violência sexual doméstica"
(VILGA; FELlX; URVANEGLlA, 2002, p. 61/62). E, em-
bora hoje se possa colher o depoimento da vítima
sem a presença do réu, desde que haja justificativa,
mesmo assim é comum a confrontação entre as pes-
soas mencionadas nestes ambientes.
Como já apontado, uma atuação em rede nes-
sa área envolve, de fato, não só o Sistema de Defesa
de Direitos (Conselho Tutelar, Vara da Infância·e da
Juventude, Ministério Público, Defensoria Pública e
Centros de Defesa), mas também o de Atendimento
(instituições executoras de políticas sociais e de ser-
viços e programas de proteção especial); como, por
fim, o de Responsabilização (Delegacias de Polícia,
justitia: São Paulo. 64 ('.~7). jul./dez. 2007
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[...] a inquirição na câmara de Gesel prescinde
da aquiescência da defesa técnica, pois as par-
tes podem fazer perguntas à vítima através
do "expert", e o acusado, sem contato com a
criança, estará junto ao seu defensor para as
informações que quiser lhe transmitir. Assim,
com a inquirição por "expert" na câmara de
Gesel, assegurados estariam os direitos cons-
titucionais do acusado e da vítima, pois, se é
certo que devemos garantir a esta a não-acu-
magistrada aposentada do Rio Grande do Sul, psi-
cóloga e mestre em psicologia pela Universidade
Federal de Santa Catarina, tendo atuado como téc-
nica responsável pela inquirição a Ora. Márcia
Rublescki, psicóloga judiciária lotada no Juizado da
Infância e da Juventude de Porto Alegre.
Naquela comarca as crianças e os adolescen-
tes vítimas de abuso ou exploração sexual são ouvi-
das por técnica(o) devidamente capacitada{o), em
sala apartada à de audiência, dotada de equipamen-
to de informática que permite a filmagem da inqui-
rição e sua reprodução em sala de audiência e, con-
tando com equipamentos sonoros, possibilita que a
inquirição seja conduzida à distância pelo juiz, que
faz as reperguntas apresentadas pelo promotor de
justiça e pelos advogados das partes.
O depoimento é transcrito e as imagens, gra-
vadas para reprodução em qualquer processo e mes-
mo no tribunal. Evita-se, com isso, a exposição da
criança/adolescente a estranhos, a perguntas for-
muladas de modo inadequado e intimidativo, cau-
sadoras de desnecessá ria situação aflitiva às vítimas.
Cumpre registrar, ainda, que tal experiência
vem sendo executada, já há mais tempo, em várias
comarcas argentinas, nas quais a inquirição dacrí-
ança dá-se por profissional habilitado, com a utili-
zação justamente de câmaras de Gesel, em que a
sala conta com uma das paredes de vidro espelhado
- unidirecional- que permite aos operadores do di-
reito, do lado externo, observar a criança e o "intér-
prete", sem serem percebidos, com a possibilidade
de se comunicarem por meio de intercomunicadores
(SANZ; MOLlNA, 1998, apud DOBKE, 2001, p. 92).
Em termos processuais, a autora gaúcha assi-




na Vara responsável pela infância e juventude, de-
manda ainda a implementação de projeto inovador
de inquirição de crianças e adolescentes, evitando
justamente a vitimização secundária e reduzindo a
possibilidade de injustiças. Trata-se do projeto "de-
poimento sem dano", implementado no Estado do
Rio Grande do Sul, seguindo uma recomendação da
literatura especializada de que "o primeiro encon-
tro com uma criança que se supõe ou de fato tenha
sido sexualmente abusada deve essencialmente
buscar a melhor forma de comunicação com ela"
(MATTOS, apud FERRARI; VECINA, 2002, p. 185).
Por isso, para facilitar o depoimento da crian-
ça/adolescente, faz-se necessário que este seja co-
lhido em uma sala reservada e acolhedora, de prefe-
rência, com "pessoas de confiança" e que estejam
preparadas para analisar os relatos indicados pela
vítima. Ainda segundo Furniss (2002, p. 188), "pes-
soas de confiança" são os profissionais em cuja pre-
sença crianças/adolescentes que sofreram abuso
sexual se sentem suficientemente seguras para co-
meçar a comunicar a realidade secreta do abuso se-
xual. A presença dessas pessoas pode evitar o au-
mento da ansiedade que costuma conduzjr à com-
preensível mentira e negação quando as crianças são
encaminhadas a entrevistas de revelação com pes-
soas que jamais viram antes e das quais ficam com
medo. Essas pessoas de confiança proporcionam
suporte emocional e dão à criança a licença explícita
para revelar o abuso."
Essa inquirição, e aí o segundo enfoque deste
processo, deve seguir uma orientação já prescrita
antes mesmo do advento do Estatuto da Criança e
do Adolescente: "O Poder Judiciário, assessorado por
psicólogos e assistentes sociais, poderia, através
desses técnicos ou com a ajuda destes, ouvir a crian-
ça antes de determinar seu destino" (JUNQUEIRA,
apud AZEVEDO; GUERRA, 1989, p. 172).
Essa foi a orientação que ditou as obras da
promotora de Justiça Veleda Oobke (2001) e do ma-
gistrado José Antônio Daltoé Cesar e que levou à
implementação do projeto "Depoimento sem dano",
na Vara da Infância e da Juventude da Comarca de
Porto Alegre/RS. A primeira audiência foi realizada
no dia 6 de maio de 2003, com a presença dessas
autoridades e da Ora. Sônia Biehler da Rosa,
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quico secundário, o qual em alguns casos pode
ser maior que o dano primário, aquele causa-
do pelo agressor. Também os espaços físicos
das salas de audiência não são projetados para
deixarem crianças e adolescentes, vítimas de
maus-tratos, especialmente abuso sexual,
tranqüilos, à vontade para falarem dos fatos
ocorridos, das suas tristezas e dos seus sofri-
mentos, das suas queixas, pois a par de serem
ambientes formais e frios, pois são projetados
de maneira a criar uma subserviência entre a
autoridade estatal e o depoente, também guar-
dam em seu interior diversas pessoas que ne-
cessitam participar daquele ato, todas elas
estranhas e quase que sempre inamistosas â
figura de quem está depondo. Tais condições
de funcionamento das audiências, presentes
quase que na integralidade do sistema foren-
se nacional, determina que não raras vezes as
crianças e adolescentes nada falem, muitas
vezes chorem e fiquem emocionalmente im~
pedidas de apresentarem um relato minima-
mente lógico e aceitável, fiquem tensas e ame-
drontadas, circunstâncias essas que inviabili-
zam a responsabilização do agressor, ante a
fragilidade da prova produzida. Portais razões,
é preciso que se questione a abordagem judi-
cial como em regra vem sendo realizada, para
que se concluindo pela sua precariedade, se-
jam buscadas soluções dentro da ordem cons-
titucional, com obediência ao contraditório e
ampla defesa, de melhor inquirir crianças e
adolescentes vítimas, bem como todas aque-
las que necessitam serem ouvidas em juízo,
inclusive como informantes, evitando assim
que lhes sejam causados danos psíquicos,
bem como consigam emprestar qualidade aos
fatos narrados em seus depoimentos, permi-
tindo dessa forma que também se responsa-
bilize o agressor.
2 O projeto gaúcho do "depoimento sem
dano"
A solução para o problema levantado, para ....•
além da cumulação da competência para processa- .
mento dos crimes contra a criança e o adolescente
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Essa Lei do Silêncio, portanto, impede que o
depoimento da criança ou do adolescente possa ser
colhido da forma tradicional.
Oatual sistema processual e de lógica jurídica
e cognitiva exige, de forma equivocada, da criança
ou do adolescente abusado sexualmente discursos
lógicos, o que colabora para tornar frágeis as provas
orais colhidas, possibilitando injustiças. Isso, con-
forme lembra José Antônio Daltoé Cezar, colabora
para que, em casos de abuso sexual, os acusados
consigam desqualificar a acusação, trazendo novo
trauma para a vítima e a impunidade para o ofensor,
na medida em que essa prática "deixa de atentar
preconceitos adultomórficos, que aceitam como
prova somente um discurso lógico como o do adul-
to, partindo da idéia de que existe uma simetria en-
tre o adulto testemunha e a criança testemunha"
(op. cit., p. 65).
Mesmo em casos mais simples de maus-tra-
tos, se é que podemos considerar que eles existam,
esses depoimentos judiciais geram uma situação
bastante estressante do ponto de vista emocional.
E, quando se trata de crianças, a situação se mostra
ainda mais difícil, diante da sua imaturidade bioló-
gica e psíquica, na medida em que não contará com
recursos internos para superar com razoabilidade
essas situações emocionais extremadas.
Assim, há que se modificar os paradigmas,
como está bem delineado nas justificativas do Pro-
jeto de Lei nº 7.524/06, de autoria da deputada Ma-
ria do Rosário e que hoje tramita perante o Congres-
so Nacional, a fim de inserir o presente procedimen-
to como forma procedimental obrigatória nos pro-
cessos de julgamento dos crimes contra a liberdade
sexual com vítima ou testemunha que seja criança
ou adolescente:
Aprodução de tal prova, nas condições referi-
das, não é tarefa fácil no meio forense, eis
que a capacitação dos agentes que nele atu-
am - Juízes, Promotores de Justiça e Advoga-
dos - para inquirirem crianças e adolescentes
traumatizados, quase 'que sempre se mostra
·inexistentee ili suficiente;térm inali dopor
revitimizar as· crianças e adolescentes
agredidas, podendo nelas causar um dano psí-
lustitia, São Paulo. 64 (197), jul./dez. 2007
PROJETO DE LEI Nf.\ 7.524/2006
(Deputada Maria do Rosário)
EMENTA: AÇÃO PENAL. Ato processual. Inter-
rogatório. Realização mediante videoconfe-
rência. Inadmissibilidade. Forma singular não
prevista no ordenamento jurídico. Ofensa a
cláusulas do justo processo dalei (due process
of/aW). Limitação ao exercício da ampla defe-
sa, compreendidas a autodefesa e a defesa téc-
nica. Insulto às regras ordinárias do local de
realização dos atos processuais penais e às
garantias constitucionais da igualdade e da
publicidade. Falta, ademais, de citação do réu
preso, apenas instado a comparecer à sala da
cadeia pública, no dia do interrogatório. For-
ma do ato determinada sem motivação algu-
ma. Nulidade processual caracterizada. HC
concedido para renovação do processo desde
o interrogatório, inclusive. Inteligência dos
arts. 5.2, L1V, LV, LVII, XXXVII e UII, da CF, e 792,
caput e § 2Q, 403,22 parte, 185, caput e § 2Q,192,
parágrafo único, 193, 188, todos do CPP. En-
quanto modalidade de ato processual não pre-
vista no ordenamento jurídico vigente, é ab-
solutamente nulo o interrogatório penal rea-
lizado mediante videoconferência, sobretudo
quando tal forma é determinada sem motiva-
ção alguma, nem citação do réu (STF - HC
88914!SP - Min. Cezar Peluso - j. 14.08.2007-
DJU -117 - p. 0S·1O·2007, p. 037)·
Entretanto, em recente decisão, a nossa Su-
prema Corte entendeu pela inconstitucionalidade
do meio utilizado:
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po máximo de uma hora e meia de trabalhoc:orrla .
criança ou o adolescente.
O local destinado às crianças e aos adolescen-
tes deverá ser reservado, tranqüilo e acolhedor, equi-
pado com uma câmera de TV, microfones e um fone
de ouvido, com isolamento de som e luminosidade
própria para captação de imagem nítida. A vítima
ou testemunha prestará depoimento a um profissi-
onal (assistente social ou psicólogo designado para
atuar como facilitador), enquanto na sala de audi-
ências ficarão juiz, promotor, advogados e partes. A
sala de audiências deverá estar equipada com mi-
crofones, uma TV, de preferência, com no mínimo
29 polegadas e um computador pelo qual será con·
trolada a câmera da sala onde estará a vítima, per-
mitindo captar todos os movimentos, bem como
fazer zoom de imagem.
De forma interativa o juiz fará as perguntas à
vítima, por intermédio do profissional que se en-
contra com esta. Dessa maneira, não a expõe às ou-
tras pessoas e, principalmente, evita o encontro com
o agressor no momento da audiência, o que tam-
bém irá beneficiar a colheita do depoimento de for-
ma isenta.
Durante a audiência será efetivada a gravação
de som e imagem em CD (em CD-R não é possível
alterar a gravação) e a audiência será degravada. O
CD e o termo de audiência degravado deverão ser
anexados aos autos constituindo-se em peça inte-
grante do processo (o CD será inserido na contracapa
do processo). Por questão de segurança, cópia do CD
deverá ser mantida em arquivo próprio para even-
tual necessidade de cópia destes documentos.
Hoje, conforme mencionado, há projeto de lei
visando tornar obrigatória a utilização desse proce-
dimento nos processos e julgamentos dos crimes
contra a liberdade sexual com vítima ou testemu-
nha que seja criança ou adolescente, cujo texto é
apresentado na íntegra, inclusive para queo debate
possa ser ampliado:
Vê-se pelo próprio teor da referida ementa que
a situação era peculiar, na medida em que o réu não
havia sido citado e tampouco se justificava, para
aquela hipótese, sua oitiva por meio da videoconfe-
rência. Entretanto, no sistema do Depoimento com
Redução de Dano, deve-se resguardar, como já sali-
entado, a presença do réu citado na sala de audiên-
cia, acompanhado de seu defensor, e também com a
presença da criança ou o do adolescente nas depen-
dências do fórum, garantindo as imagens e o som
todo o acompanhamento dos atos praticados na-
uele local. Assim sendo, não há violação a qual-
quer um dos princípios da igualdade, da publicida-
de, da ampla defesa e do pleno contraditório.
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. INTERROGATÓRIO REA-
LIZADO POR MEIO DE SISTEMA DE VíDEOCON-
FERÊNCIA OU TELEAUDIÊNClA EM REAL TIME.. '
CERCEAMENTO DE DEFESA. NULIDADE, PARA
CUJO RECONHECIMENTO FAZ-SE NECESSÁRIA ..
A OCORRÊNCIA DE EFETIVO PREJuízo, NÃO.
DEMONSTRADO, NO CASO.
Recurso desprovido.
(RHC 15.558/SP, ReI. Ministro JOSÉ ARNALDO
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em
14.09.2004, DJ 11.10.2004, p. 351)




1. A estipulação do sistema de videoconferência
para interrogatório do réu não ofende as garan-
tias constitucionais do réu, o qual, na hipótese,
conta com o auxílio de dois defensores, um na
sala de audiência e outro no presídio.
2. A declaração de nulidade, na presente hipó~
tese, depende da demonstração do efetivo
prejuízo, o qual não restou evidenciado.
3. Ordem denegada.
(HC 76.046/SP, ReI. Ministro ARNALDO
ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, julgado em
10.05.2007, DJ 28.oS.2oo7, p. 380)
Constituição Federal brasileira. A oitiva deve ser pro-
cedida na presença do magistrado, do membro do
Ministério Público, do réu e de seu defensor, em pro-
cessos previstos na lei.
Nem se diga que a hipótese é similar à do in-
terrogatório virtual, na medida em que se garante a
presença do réu na sala de audiências e, pelo siste-
ma, é possível a todas as partes envolvidas no pro-
cesso observar toda a sala onde a criança ou o ado-
lescente será ouvido.
Como se sabe, o interrogatório por videocon-
ferência vinha sendo considerado pelo Colendo Su-
perior Tribunal de Justiça como procedimento legal e
constitucional de se obter a versão da vítima, a saber:
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sação de dano secundário na tomada de suas
declarações, ninguém irá duvidar que não po-
demos negar àquele o devido processo legal.
(Op. cit, p. 92/93).
3 Legalidade do procedimento
Evidentemente que todo esse procedimento
deve garantir os princípios constitucionais do devi-
do processo legal; da ampla defesa, do pleno con-
traditório e da presunção de inocência, previstos nos
arts. SQ, incisos LlV, LV e LVIIi respectivamente, da
A utilização de câmeras, tal como se dá no Rio
Grande do Sul, supera a dificuldade arquitetônica,
sem prejuízo do acompanhamento do depoimento,
como se dá na Argentina. A defesa, como apontado,
se vê mais assegurada, porque se permite o acom-
panhamento do suposto agressor, contribuindo para
o assessoramento de seu defensor.
Essa nova forma de se colher o depoimento
tem como motes principais, além da eficiência no
registro das informações, a redução do dano - na
medida em que, em existindo situação de violência
sexual, não há como o depoimento judicial ou
extrajudicial não vir a causar danos, em especial, na
vítima - durante a produção de provas em proces-
sos, sejam eles de natureza civil, criminal ou afetos à
competência da Vara da Ihfânciae da Juventude, e
valorizar a palavra da criança ou do adolescente, seja
vítima ou testemunha. E isso somente ocorrerá se
respeitada a sua condição de pessoa em desenvolvi-
mento. ... . ..•... .•.....
A equipe técnica possui papel fundamental
durante o depoimento, na medida em que o técnico
que vier a efetivar o papel de entrevistador, seja este
assistente social ou psicólogo, deve facilitar o de-
poimento da criança e do adolescente, buscando o
bem-estar do depoente e a qualidade da prova a ser
produzida. Também deverá o técnico estar capacita-
do a exercer a referida função, com "conhecimento
teórico relativo à dinâmica do abuso, preferencial-
mente com experiência em perícias" e "possuir pen-
samento hábil e articulado que permita a fácil com-
preensão e interação de todos que estão aparticipar
do ato judicial" (Cezar, 2007, p. 66).
justitia, ~ão Paulo, 64 (J97). jul./dez. 200_7 _
Ouvida judicial de uma das vítimas, através
do Projeto Depoimento sem Dano, nos autos
da Ação de Destituição de Pátrio Poder, ratifi-
cando a ocorrência dos abusos sexuais perpe-
trados por seu pai, contra si e as demais ofen-
didas. Omissão penalmente relevante em re-
lação à acusada, já que, na cond ição de mãe e
avó das menores, tinha a obrigação legal de
proteção e vigilância, podendo e devendo agir
para impedir os resultados, o que não foi fei-
to. Versão exculpatória não comprovada
quantum satís. Édito condenatório baseado
não apenas em provas que não foram colhi-
das sob o crivo do contraditório, mas, funda-
mentalmente, no conjunto probatório
construído nos autos. Não-violação dos prin-
cípios constitucionais do contraditório e da
ampla defesa. Condenação mantida. Defesa
dos réus patrocinada por defensores consti-
tuídos durante todo o processado. Caso em
que não se presume a falta de condições. APE-
LAÇÕES IMPROVIDAS (TJRS - Apelação Crime
n° 70020157558, Oitava Câmara Criminal, Re·
latora Des. Fabianne 8reton Baisch, Julgado
em 29/08/2007).
ATENTADO VIOLENTO AO PUDOR. PROVA.
PENA. Se a vítima, ainda que criança, com 5
anos de idade, identifica, já logo após o fato,
o autor dos abusos que revelou (sexo oral e
esfregar, nas suas nádegas, de pênis); havidos
no interior de estabelecimento penitenciário,
quando fazia visita ao pai, tal qual deram con-
ta, em juízo, funcionário da SUSEPE e o pró-
prJo pai, confirmando, ouvida no Projeto De-
poimento Sem Dano, os acontecimentos, de
§ 1°. Tratando-se de inquirição de vítima ou tes-
temunha, será intimado o interessado a compa-
recer à audiência em que será o depoimento pres-
tado, inclusive para que se faça acompanhar de
advogado, ao qual será fornecida cópia da justi-
ficativa apresentada pelo Ministério Público.
Ausente o interessado na audiência de inquiri-
ção, ou, estando presente, não possuir procura-
dor constituído, ser-Ihe-á nomeado defensor
dativo.
§2°. Sendo hipótese de prova pericial, esta deve-
rá ser realizada por perito oficial ou, na falta, por
pessoa idônea, portadora de curso superior, no-
meada pelo Juiz, facultada a indicação de assis-
tentes técnicos e apresentação de quesitos.
Artigo 530-G. Realizada a produção antecipa-
da em caráter preparatório, entendendo a au-
toridade judiciária ou o Ministério Público que
os fatos relatados poderão ensejar a instaura-
ção de inquérito policial ou procedimento
perante o Conselho Tutelar, providenciàrá que
cópia do depoimento e da mídia contendo a
gravação sejam encaminhadas [sic] às autori-
dades competentes.
§ l°. Tratando-se de prova oral, efetivada a pro-
dução antecipada, o depoimento instruirá o
inquérito policial, o expediente administrati-
vo perante o Conselho Tutelar ou quaisquer
expedientes perante o Ministério Público, sen-
do vedada a reinquirição do depoente, exceto
se for ela autorizada judicialmente.
§ 2°. A reinquirição do depoente, após iniciada
ação judicial, constituir-se-á em medida ex-
cepcional, devendo ser fundamentada mente
justificada.
Artigo 530-H. Nos processos de competência
do Tribunal do Júri, tendo a inquirição do de-
poente sido realizada na forma desta lei, po-
derá a autoridade judiciária indeferir a sua
reinquirição em plenário, quando houver jus-
to receio de que esta possa causar-lhe quais-
quer dos danos elencados no art. 530-A.
Art. 3°. Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação.
Artigo 530-C. Para apuração dos crimes pre-
vistos no artigo anterior será permitida a pro-
dução antecipada de prova.
I - A inquirição será feita em recinto diverso
da sala de audiências, especialmente projeta-
do para esse fim, o qual conterá os equipa-
mentos próprios e adequados à idade e à eta-
pa evolutiva do depoente;
11- Os profissionais presentes à sala de audi-
ências participarão da inquirição através de
equipamento de áudio e vídeo, ou de qual-
quer outro meio técnico disponível;
111 - A inquirição será intermediada por pro-
fissional devidamente designado pela autori-
dade judiciária, o qual transmitirá ao depoen-
te as perguntas do Juiz e das partes;
IV - O depoimento será registrado por meio
eletrônico ou magnético, cuja degravação e
mídia passarão a fazer parte integrante do
processo. Parágrafo único: A autoridade judi-
ciária, de ofício ou a requerimento das partes,
poderá adotar idêntico procedimento em re-
lação a crimes diversos dos mencionados no
caput, quando, em razão da natureza do deli-
to, forma de cometimento, gravidade e con-
seqüências, verificar que a presença da crian-
ça ou adolescente na sala de audiências possa
prejudicar o depoimento ou constituir fator
de constrangimento em face de sua condição
peculiar de pessoa em desenvolvimento.
Artigo 530-0. O procedimento da produção .'
antecipada de prova poderá ser preparatório
de ações cíveis ou criminais.
Artigo 530-E. O pedido de produção antecipa-
da de prova poderá ser determinado de ofício.
pelo Juiz ou proposto por pelo Ministério Pú-
blico, através de manifestação fundamenta- ••.....
da, com referência aos fatos sobre os quaisa •..•.
prova haverá de recair.
Artigo 530-F. A produção antecipada deprov~);";
poderá consistir em inquirição de testemunha
ou vítima e exame pericial. ..
Artigo 530-A. Far-se-á a inquirição judicial de
crianças e adolescentes, como vítimas ou tes-
temunhas, na forma prevista neste capítulo:
o Congresso Nacional decreta:
CAPíTULO IV-A DO PROCESSO E JULGAMEN-
TO DOS CRIMES CONTRA A LIBERDADE SE-
XUAL COM VíTIMA OU TESTEMUNHA CRIANÇA
OU ADOLESCENTE.
Acrescenta o Capítulo lV-A ao Decreto-Lei n°
3.689, de 3 de outubro de 1941 - Código de
Processo Penal, dispondo sobre ° processo e
julgamento dos delitos tipificados no Título
VI, Capítulo I, do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de
dezembro de 1940 - Código Penal, com vítima
ou testemunha criança ou adolescente.
Art. l°. Esta Lei acrescenta o Capítulo IV-A ao
Decreto-Lei 3.689, de 3 de outubro de 1941 -
Código de Processo Penal, dispondo sobre o
processo e julgamento dos delitos tipificados
no Título VI, Capítulo I, do Decreto-Lei nO 2.848,
de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, com
vítima ou testemunha criança ou adolescente.
Art. 2° Acrescente ao Decreto-Lei 3.689, de 3de
outubro de 1941, o Capítulo IV-A seguinte.
I - Na salvaguarda da integridade física, psi-
quica e emocional do depoente, considerada a
sua condição peculiar de pessoa em desenvol-
vimento;
11- Por motivo de idade do depoente, para que
a perda da memória dos fatos não advenha em
detrimento da apuração da verdade real;
11\ - Para evitar a revitimização do depoente,
com sucessivas inquirições sobre o mesmofato,
nos âmbitos criminal, cível e administrativo.
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Artigo 530-B. Na inquirição de crianças e ado·
lescentes, como vítimas ou testemunhas de
delitos tipificados no Título VI, Capítulo I, do
Código Penal, adotar-se-á, preferencialmen-
'.' ".• ·.te,.o seguinte procedimento:
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forma coerente, ao cabo do que tornando a
reconhecer o apelante, colocado junto com
dois outros, ainda que sem termos mais cate-
góricos, forçosa é a condenação. Réu com con-
denações por crimes da mesma espécie, tam-
bém contra criança. Operadores do art. 59 do
Código Penal não inteiramente favoráveis, re-
comendando afastamento da sanção do mí·
nimo legal. A reincidência é agravante legal,
que como tal deve ser considerada, sob pena
de violação à lei federal. Apelo parcialmente
provido para redução de pena (TJRS - Apela-
ção CrimenQ70012649471, Sétima Câmara Cri-
minal, Relator Des. Marcelo Bandeira Pereira,
Julgado em 20/10/2005).
Esse proced imento pode ser utilizado não ape-
nas nos processos criminais, mas também nas ações
cíveis e, principalmente, nas ações perante o Juízo
competente da Infância e da Juventude. E, seguindo
os princípios norteadores suso mencionados, reco-
menda-se que a oitiva seja feita apenas uma vez,
com a efetiva citação e intimação do(a) agressor(a),
utilizando o depoimento como prova emprestada
nos demais feitos, prática esta considerada legal,
inclusive em processos criminais, conforme enten-
dimento que hoje prevalece no Colendo Superior
Tribunal de Justiça:
HABEAS CORPUS. ATENTADO VIOLENTO AO
PUDOR. VIOLÊNCIA PRESUMIDA. VíTIMA ME-
NOR DE SETE ANOS. PRETENSÃO ABSOLUTÓ-
RIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEI-
TA. PALAVRA DA OFENDIDA. RELEVÂNCIA
PROBATÓRIA. PRECEDENTES. CONDENAÇÃO
FUNDADA EM EXAME METICULOSO DA PRO-
VA PRODUZ1DA, QUE NÃO SE LIMITOU AO
DEPOIMENTO DAMENOR.LAUDOSPSICOLÓ-
GICOS, MÉDICOS EPSIQUIÁTRICOS QUE CON-
FIRMARAM A HIGIDEZ DAS ALEGAÇÕES DA
VíTIMA. FARTA PROVA TESTEMUNHAL. PRO-
VA EMPRESTADA. ADMISSI BI L1DADE;· OFENSA
AO . PRINCípIO .... DO CONTRADITÓRIO.
INEXISTÊNCIA. MOTIVAÇÃO SUFICIENTE.
. CONDUTA QUE SE SUBSUME AOTIPO·PENAL.
WRIT DENEGADO. A palavra da vítima, em cri-
mes de conotação sexual, constitui relevante
elemento probatório, mormente quando se
mostra coerente com o restante da prova pro-
duzida e, em razão da pouca idade da ofendi-
da, está respaldada por avaliações e laudos
psicológicos, médicos e psiquiátricos. Prece-
dentes do STJ. A prova emprestada é
admissível no âmbito do processo penal, quan-
do colhida em feito entre as mesmas partes,
foi produzida com obediência aos procedi-
mentos legais, diz respeito aos mesmos fatos
objetos da acusação que se busca provar, com
ampla oportunidade de manifestação do acu-
sado em ambas as ações, inexistindo, assim,
ofensa ao princípio do contraditório. Prece-
dentes do STJ. Habeas Corpus denegado, em
conformidade com o parecer do MPF. (STJ - HC
63.658/RS, ReI. Ministro NAPOLEÃO NUNES
MAIA FILHO, QUINTA TURMA, julgado em
07.08.2007, DJ 27.08.2007, p. 278) E, nesta
mesma esteira: HC 68.155/RJ, ReI. Ministra
LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em
14.06.2007, DJ 06.08.2007, p. 562; HC 66.873/
SP, ReI. Ministro GILSON DIPP, QUINTA TUR-
MA, julgado em 1?-05.2oo7, DJ 29.06.2007, p.
674; HC 53.160/ MG, ReI. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em
03.10.2006, DJ 27.11.2006, p. 293; e HC 41.805/
RJ, ReI. Ministro FELlX FISCHER, QUINTA TUR-
MA, julgado em 28.06.2005, DJ 22.08.2005, p.
319; HC 31.091/RJ, ReI. Ministro JOSÉ ARNALDO
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em
02.03.2004, DJ 29.03.20°4, p. 260).
Aliás, não se vislumbra qualquer impedimen- .•...
to para que a colheita do depoimento da criança ou .••..•
do adolescente, por meio dessa sistemática, possa ...•••
ser feita em uma ação cautelar de antecipação de}
provas, no âmbito da Vara da Infância e da Juventu-\
de ou mesmo perante a Vara da Família, ou, ainda,:
por antecipação de provas em processo-crime, des- ..••.•.
de que fundamentada a necessidade, por todas as.>
razões já expostas, em especial, para se evitar
revitimização futura; para se garantir que seja res~
guardada a documentação dos reais fatos ocorridos,
principalmente, porque é fato notório que a memó-
ria de uma criança .ou mesmo de um adolescente
difere da de um adulto; para que a prova possa ser
colhida no melhor momento, no interesse do depo-
ente, a fim de que possa ser utilizada em todas as
ações cabíveis, visandQ ao afastamento do agressor
do lar, à destituição ou suspensão do poder famili-
ar; ou ainda, para que haja a responsabilização civil
ou criminal do ofensor. Inclusive, no âmbito crimi-
nal, como já se decidiu:
HABEAS CORPUS. ESTELIONATO. RÉU FORAGI-
DO. REVELIA. SUSPENSÃO DO PROCESSO PENAL
E DO PRAZO PRESCRICIONAL. PRODUÇÃO AN-
TECIPADA DE PROVA TESTEMUNHAL REQUE-
RIDA PELA ACUSAÇÃO. A produção de prova
testemunhal é considerada urgente pelo Códi-
go de Processo Penal (art. 92), justificando sua
produção antecipada na hipótese prevista no
art. 366, do CPP, com a redação introduzida pela
Lei n° 9.271/96. Precedentes. Não é desfunda-
mentada a decisão que determina a produção
antecipada de prova testemunhal requerida
pelo Ministério Público, sob o argumento de
que a demora e incerteza quanto ao compare-
cimento do réu pode determinar seu pereci-
mento, seja pela não localização das testemu-
nhas, seja pelo esquecimento dos fatos. Ordem
denegada (STJ - HC 42.684/SP, ReI. Ministro
JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA TURMA,
julgado em 13.°9.2005, DJ 03-10.2005, p. 299).
PROCESSUAL PENAL. RECU RSO ESPECIAL. AÇÃO
PENAL. REVELIA. PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVA ORAL. NECESSIDADE. CPP, ARTS. 92 E
366.
Na hipótese de suspensão do processo em face
da revelia do réu, a memória testemunhal deve
ser colhida no tempo mais próximo do fato,
em face dofenômeno humanodo esquecimen-
to, sendo de rigor a sua produção antecipada.
Exegese dos arts. 92 e 366, do Código de P.ro-
cesso Penal. . . ~ ••.....•
Recurso ordinário provido. Segurança conce-
dida (STJ - RMS 11.923/SP, ReI. Ministro VICENTE
40J
LEAL, SEXTA TURMA, julgado em 04;06.2002,
DJ 01.07.2002, p. 395). Também neste sentido:
(HC 61.584/SP, ReI. Ministro GILSONDIPP,
QUINTA TURMA, julgado em 05.1O.2006,D1
30.10.2006, p. 364, e HC 57-241/SP, ReI. Minis-
tro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA,
julgado em 12.09.2006, DJ 09.10.2006, p. 325).
Concl usão
Demonstrar, efetivamente, que uma criança ou
um adolescente teve seus direitos violados não é
nada fácil, em especial, porque nas situações de vio-
lência intrafamiliar, elas ocorrem geralmente den-
tro de quatro paredes e na residência da própria ví-
tima, "asilo inviolável" para a Constituição Federal
brasileira, além de muitas vezes não ser possível a
comprovação mediante perícia médica por não dei-
xarem vestígios materiais. Como sustentado, além
da dificuldade de trazer, nesses casos, a verdade real,
o processo judicial ou extrajudicial acaba por
revitimizar as pessoas, o que pode ocasionar um
dano psíquico secundário que, em algumas situa-
ções, pode ser maior do que o dano primário provo-
cado pelo agressor.
Assim, como forma alternativa, buscando al-
terar essa condição para colher depoimento de cri-
anças e adolescentes, é que restou proposto no Bra-
sil, pela primeira vez, o já mencionado Projeto De-
poimento Sem Dano (DSD), desenvolvido desde 2003
pelo Poder Judiciário do Rio Grande do Sul, que re-
cebeu menção honrosa na 3d edição do "Prêmio
Innovare: a Justiça do Século XXI", criado pela Asso-
ciação dos Magistrados do Brasil (AMB) para identi-
ficar, premiar, sistematizar e disseminar práticas pi-
oneiras e bem-sucedidas de gestão do Poder Judiciá-
rio, do Magistério Público e da Defensoria Pública, que
estejam contribuindo para modernização,
desburocratização, melhoria da qualidade e eficiên-
cia dos serviços da Justiça. E a matéria jornalistica a
respeito desse projeto, escrita pela jornalista
Fernanda Sucupira e publicada na "Carta Maior", 15
de dezem bro de 2006, foi vencedora da categoria
mídia alternativa do 3PConcurso Tim Lopes para Pro-
jetos de Investigação Jornalística, realizado pela Andi
e pelo Instituto WCF-Brasil, com o apoio do Unicef,
da OIT, da Fenaj e da Abraji..
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MANDADO DE SEGURANCA. LEGITIMIDADE
DO MINISTÉRIO PÚBLICO PÁRAA IMPETRACÃO
DO MANDAMUS. OITIVA DE VíTIMA DE CRiME
SEXUAL. PROCEDIMENTO DO "DEPOIMENTO
SEM DANO". - O mandado de segurança ga-
nhou assento constitucional como meio de
proteção dos direitos individuais e coletivos
do cidadão, contra abuso do Poder Público (art.
5'\ LXIX, da Constituição Federal). - O Minísté-
rio Público tem legitimidade para propor a
medida quando em favor do cidadão. -Des-
necessário o procedimento denominado ~de­
poimento sem dano( quando ajulgadora, com
farta experiência prática e reconhecida forma-
ção teórica, entende esta r apta pa ra preserva r
a integridade psicológica das vítimas durante
sua inquirição. - Pelo sistema vigente, cabe
ao juiz processante estabelecer a forma de in-
quirição das partes. À unanimidade,
denegaram a segurança. (TJRS - Mandado de
Segurança nQ70013707641, Quinta Câmara Cri-
minal, Relator: Amilton Bueno de Carvalho,
Julgado em 08/03/2006).,
a) entendimento e diferenciação dos fenôme-
nos do abuso sexual e da exploração sexual
comercial de crianças e jovens; -
b) trabalho articulado em rede;
c) proteção da criança e do adolescente
vitimizados e responsabilização do agressor;
d) prevenção dos fenômenos de abuso e ex-
ploração sexual comercial de crianças e ado-
lescentes;
e) formação profissional.
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palestrantes a Dra. Marlene lukusch, Psicóloga que Há que se entender que, muito mais do que
atua no Tribunal de Justiça de Paris/França e o Dr. simples conveniência, existe também o direito sub-
José Antônio Daltoé César, um dos idealizadores do jetivo da criança ou do adolescente, vítima de maus-
projeto gaúcho. As mesas-redondas e palestras tra- tratos, em especial, de abuso sexual, de ser ouvido
taram dos eixos: judicialmente de forma a minimizar sua dor, evitan-
do-se a ocorrência de danos secundários. Eesse di-
reito funda-se no princípio da prioridade absoluta
estabelecido não só no art. 227 da ConstituiçãoFe-
deral e no art. 4~, do Estatuto da Criança edo Adoles-
cente, mas também taxativamente no art. 3-1 da Con-
venção Internacional dos Direitos da Criança, em que
restou previsto que "todas as ações relativas às cria n-
ças, levadas a efeito por instituições públicas ou pri-
vadas de bem-estar social, tribunais, autoridades ad-
ministrativas ou órgãos legislativos, devem conside-
rar, primordialmente, o interesse maior da crianca".
Embora ainda não haja entendimento jurispru-
dencial nesse sentido, a toda evidência, umavez im-
plantado o projeto, o magistrado deverá, sempre que
possível e se adequada para a hipótese específica,
utilizar-se do sistema de colheita do depoimento com
redução de dano. E, nesse sentido, já se decidiu:
Os eixos foram trabalhados em quatro gru-
pos em oficinas para elaboração de proposições em
torno dos avanços e dos desafios que a prática so-
bre a realidade de crianças e adolescentes vulnerá-
veis ao abuso e à exploração sexual nos traz. As pro-
posições do I Seminário realizado em Campinas,
dentre elas, a ratificação da necessidade de se estu-
dar e buscar implementar da melhor maneira o pro-
cedimento do depoimento com redução do dano,
foram apresentadas e debatidas durante o I Semi-
nário Internacional sobre atenção, proteção e pre-
venção a crianças e adolescentes vulneráveis à vio-
__, lência sexual, com a participação de mais de 500
\ pessoas, realizado em 27 de junho na Fundação Ar-
i mando Álvares Penteado (FAAP), em parcúia com a
• AAAPTJSP, Vara da Infãncia e da Juventude de Cam-
'pinas (TJ/SP) e Childhood - Instituto WCF-Brasil.
Nesse evento, foram lançados o "Projeto Laços da
Rede" e o livro Quero voltarpara casa: trabalho em
fede e o direito à convivência familiar e comunitária
"de crianças e adolescentes que vivem -em abrigos
(AASPTJSP; AiBi; CMDCA/SP). O evento foi
prestigiado pelos digníssimos membros do Conse-
lho Superior da Magistratura paulista, presidente
peso Celso Limongi, vice-presidente Des. Caio Eduar-
do Canguçu de Almeida, corregedor-geral da Justi-
aDes. Gilberto Passos de Freitas e peloDes.Méftcus
inícius dos Santos Andrade, diretor da Escola
,'aulista da Magistratura.
sendo possível a adoção desses procedimentos em
nossos processos judiciais. Basta a vontade política
dos respectivos tribunais estaduais, uma vez que essa
experiência, que não é somente nossa, mas que exis-
te também em outros países como Espanha e França,
tem se mostrado exitosa, como uma alternativa efi-
ciente para a redução do dano na oitiva de crianças e
adolescentes em ações judiciais, em especial, nos
casos de abuso sexual.
A utilização desse sistema de colheita do de-
poimento pessoal de menores será mais eficiente se
efetivada ab initio. Assim, em havendo a notícia do
fato delituoso, a oitiva pode ser feita apenas uma
vez, bastando ao Ministério Público promover ação
cautelar de produção antecipada de provas. O depo-
imento colhido pode ser utilizado em qualquer pro-
cesso judicial (penal, civil ou previsto no Estatuto da
Crianca e do Adolescente) ou, melhor, pode também
afast~ra necessidade da oitiva da criança ou do ado-
lescente pela polícia judiciária, reduzindo ainda mais
os danos secundários.
No Estado de São Paulo, o projeto está sendo
avaliado e desenvolvido pelo Tribunal de Justiça, por
intermédio da Coordenadoria da Infância e da Ju-
ventude, atualmente conduzida pelo eminente Des.
Antônio Carlos Malheiros, em conjunto com a Cor-
regedoria Geral de Justiça. A necessidade da sua rá-
pida implementação também foi reafirmada em re-
cente evento ocorrido na Capital e na Comarca de
Campinas. Realizado nos dias 25 e 26 de junho de
2007 em Campinas, o evento foi organizado pela
Associacão dos Assistentes Sociais e Psicólogos do
Tribun~1 de Justica do Estado de São Paulo
(AASPTJSP) e pela V~ra da Infância e da Juventude
de Campinas, em parceria com a Coordenadoria da
Infância e da Juventude do TJ/SP, Corregedoria Ge-
ra! da Justiça, Escola Paulista de Magistratura, CAO
da Infância do Ministério Público, ABMP, WCF,,<
CNRVV do Instituto Sedes Sapientiae, a ONG franc~r
cesa Antígone, Recherche, Confeil et Formation, com \
patrocínio da Medley e apoio do Senai. O eventO·
reuniu 280 profissionais da região com formação'
em Direito, Psicologia, Serviço Social, Medicina, En-<
fermagem, representantes das Secretarias MunicH\
pais, do Poder Judiciário, da Promotoria Pública, dos;:
Conselhos Tutelares. Na oportunidade, foram,
[...] o Governo federal pretende disseminar a
experiência gaúcha. A Secretaria Especial de
Direitos Humanos vai apoiar a reprodução da
experiência do "Depoimento Sem Dano" em
outros Estados, repassando recursos para os
equipamentos audiovisuais e para capacitar
técnicos, juízes e promotores. Por isso, a par-
tir de outubro deste ano (2006), a Secretaria
Especial de Direitos Humanos (SEDH), em par-
ceria com o Tribunal de Justiça do Rio Grande
do Sul, passou a apoiar a disseminação da ex-
periência em outros Estados, junto às varas
da infância e da juventude. Estão sendo fir-
mados convênios com os tribunais de Justiça
interessados em implantar esse modelo no ano
que vem, para repassar recursos que serão
destinados à aquisição dos equipamentos
audiovisuais necessários e para capacitar téc-
nicos, juízes e promotores nesse procedimen-
to [...] E, os custos do projeto são baixos, se-
gundo o juiz José Antonio -Daltoé Cezar,
idealizador e coordenador da experiência em
Porto Alegre. Replicar esse modelo em todos
os Estados brasileiros, portanto, seria viável.
"Quando foi implantado, em 2003, de forma
precária, foram necessários apenas R$ 4 mil,
sem o computador. No ano seguinte, ao se
tornar institucional e receber equipamentos
melhores, o custo foi de R$ 8 mil e para ser
estendido a outras comarcas do Rio Grande
do Sul, investindo em tecnologia ainda mais
avançada, não passou de R$ 14,5 mil. É só o
custo de implantação, depois o CD custa um
real ou dois, qualquer funcionário mexe com
isso. O importante é convencer as pessoas, não
adianta querer impor" (Disponível em:
www.tj.rs.gov.brls it e_ p h P1n ot i c i a s1
mostranoticia.php); '-- -
- --, -, Aimplementação'desseprojeto,conforme
suso mencionado, não depende de lei específica,
Além da ampliação do projeto no próprio Esta-
do do Rio Grande do Sul, outros tribunais estaduais
também estão desenvolvendo projetos para a sua
implantação. Aliás, conforme noticiou a imprensa,
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